
Resumo 
Tradicionalmente, a questão da alegoria em Platão recebeu de seus 
intérpretes um tratamento indireto. Foi investigada como um tema 
subalterno cujo esclarecimento serviria para iluminar outros pro-
blemas da filosofia platônica. Um exemplo desse procedimento se 
encontra na tradição francesa de comentário ao problema do mito 
em Platão, aqui representada por Perceval Frutiger, Jean Pépin e Luc 
Brisson. Preocupados fundamentalmente com a natureza e o valor do 
discurso mítico, eles abordaram a questão da alegoria exclusivamente 
do ponto de vista da interpretação alegórica dos mitos tradicionais. 
Em certa medida, eles excluíram de suas investigações a presença do 
discurso alegórico em circunstâncias textuais não míticas da obra 
platônica, tais como nas narrativas apresentadas pelas personagens 
(Alegoria da Caverna, por exemplo) ou nos próprios enredos literários 
dos diálogos. Chegaram, assim, a conclusões que, se comparadas à 
complexidade dos casos platônicos de alegoria, se mostram parciais. 
Meu objetivo é apresentar as dificuldades nas quais incorreu essa 
tradição de comentário e, assim, demonstrar a necessidade de recolo-
cação do problema da alegoria em Platão.

Résumé
Traditionnellement, la question de l’allégorie chez Platon a reçue de 
ses interprètes un traitement indirecte. Cette question a été étudiée 
comme un thème secondaire, où l’élucidation pourrait servir à éclai-
rer d’autres problèmes de la philosophie platonicienne. Un exemple 
de cette procédure est dans la tradition française de commentaire sur 
le problème du mythe chez Platon, représentée par Perceval Frutiger, 
Jean Pépin et Luc Brisson. Occupés principalement de la nature et la 
valeur du discours mythique, ils ont abordé la question de l’allégorie 
sous le point de vue de l’interprétation allégorique des mythes tradi-
tionnels. Dans une certaine mesure, ils ont supprimé de leurs enquêtes 
la présence du discours allégorique dans circonstances textuelles pas 
mythiques de l’oeuvre platonicienne, comme dans les récits présentés 
par les caractères (Allégorie de la Caverne, par exemple) ou dans les 
propres parcelles littéraires de dialogues. Comparées à la complexité 
des cas platoniciens, ils sont arrivé ainsi à conclusions partielles. Mon 
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but est de présenter les difficultés encourues par cette tradition de 
commentaires et de démontrer ainsi la nécessité de la reformulation 
du problème de l’allégorie chez Platon.

***

Não é fácil encontrar na tradição de comentário à filosofia pla-
tônica uma investigação que tenha se dedicado pormenorizadamente 
ao problema da alegoria nos diálogos. A maior parte dos intérpre-
tes, embora utilize eventualmente esta ou aquela passagem alegórica 
para iluminar um ou outro aspecto do pensamento de Platão, não 
apresenta, contudo, uma interpretação mais detalhada sobre o tema. 
Raras foram as vezes que algum comentador o investigou e esboçou 
assim uma compreensão clara sobre o papel do discurso alegórico na 
obra platônica. Pode-se destacar, nesse caso, a tradição francesa de 
comentário representada sobretudo por autores como Frutiger (1930), 
Pépin (1976) e Brisson (1994). A alegoria não constituiu, é bem ver-
dade, o tema central de suas investigações, mas eles não deixaram 
de lhe dedicar alguma atenção. Em linhas gerais, suas considerações 
se caracterizaram como abordagens indiretas, cujo objetivo era, na 
verdade, discutir outros tópicos da filosofia platônica tais como o 
problema do discurso mítico. Que isto tenha acontecido é fato abso-
lutamente natural, pois as alegorias se apresentam de maneira mul-
tifacetada nos diálogos e incidem, em maior ou menor grau, sobre 
uma diversidade de problemas. A contrapartida foi, no entanto, a 
falta de uma compreensão unitária da questão que resultou, por um 
lado, em respostas incapazes de articular a multiplicidade dos casos 
de alegoria e, por outro, em interpretações claudicantes que, apesar 
de acertos eventuais, podem ser refutadas por uma consideração mais 
ampla do problema. Meu objetivo no texto que o leitor tem em mãos 
é simplesmente fazer um exame crítico das respostas oferecidas pe-
los comentadores franceses, mostrando como elas não articulam as 
múltiplas ocorrências de alegoria na obra platônica e não fornecem 
uma interpretação satisfatória para o uso do discurso alegórico nos 
diálogos. Espero assim ser capaz de demonstrar a necessidade de re-
colocação do problema da alegoria em Platão.

A primeira dificuldade com a qual se depara o presente trabalho 
é conceituar seu objeto de estudo e, assim, delimitar seu campo de 
investigação. A razão está no fato de que Platão não oferece em ne-
nhuma parte de sua obra uma definição de alegoria. Na verdade, não 
há no corpus platonicum sequer uma ocorrência do vocábulo grego 
“ἀλληγορία” do qual deriva o correspondente homofônico em por-
tuguês. A dificuldade se desdobra então em dois níveis: em primeiro 
lugar, não há uma definição platônica que pudesse servir de ponto de 
partida de uma investigação e, em segundo, não há passagem alguma 
no corpus platonicum que, tendo sido designada como alegórica pelo 
próprio autor, pudesse então servir para extrair um conceito preli-
minar de alegoria. A única alternativa que resta aos comentadores 
de Platão é estabelecer uma definição externa à obra do filósofo e, a 
partir dela, delimitar o campo de estudo a ser investigado.

Ipseitas, São Carlos, vol. 1, 
n. 2, p. 36-49, jul-dez, 2015



38

Alguns intérpretes1 encontraram numa passagem da Moralia 
(1878, 4) de Plutarco uma maneira de tentar desviar dessa arbitrarie-
dade. Lá o filósofo platônico diz:

Esses mitos, que os antigos chamavam de enigmas (ταῖς πάλαι 
µὲν ὑπονοίαις) e que nós chamamos de alegorias (ἀλληγορίαις 
δὲ νῦν λεγοµέναις) foram frequentemente deturpados pelos 
comentadores com sentidos absolutamente forçados e es-
tranhos àqueles do poeta. Eles afirmaram, por exemplo, que 
o adultério de Vênus e Marte, que foi descoberto pelo Sol, 
significava que as pessoas nascidas sob o signo de Vênus e 
de Marte, quando esses planetas estão em conjunção, estão 
sujeitas ao adultério, e que se seu nascimento ocorre com a 
ascensão do Sol, seus adultérios são descobertos. O mito do 
cinto de Vênus, que Juno vestiu para surpreender Júpiter, re-
presenta, segundo os comentadores, a purificação do ar pela 
mistura com o fogo.2

Plutarco identifica que seus contemporâneos chamam pelo nome 
de ἀλληγορία o que os antigos chamavam pelo nome de ὑπόνοια e, na 
sequência, apresenta exemplos de interpretações das figuras divinas 
de Homero em termos físicos. Ele se refere a uma perspectiva herme-
nêutica que consistia basicamente em compreender que os poemas 
homéricos apresentavam explicitamente um significado, constituído 
por divindades e criaturas fantásticas, que representava simbolica-
mente uma explicação para os fenômenos físicos. O sentido explícito 
do poema constituiria assim uma representação do significado im-
plícito. Partindo da identificação de Plutarco, aqueles intérpretes de 
Platão procuraram nas ocorrências do vocábulo grego “ὑπόνοια” a 
possibilidade de delimitar um conceito de alegoria e, assim, demarcar 
o campo para seu estudo.

Há, com efeito, três passagens no corpus platonicum em que 
ocorre o termo “ὑπόνοια” ou um derivado de sua forma verbal 
“ὑπονοεῖν”. A primeira delas se encontra no Livro II d’A República 
(2006, 378d-e) e aparece por ocasião de uma discussão sobre o uso de 
mitos na educação das crianças. Sócrates afirma:

Que Hera foi agrilhoada pelo filho e que Hefesto foi arremes-
sado do alto pelo seu pai, quando ia defender sua mãe que 
estava sendo agredida, e tantas quantas lutas entre deuses 
Homero narra em seu poema, tudo isso não deve ser acolhi-
do em nossa cidade, quer tenha sido criado como alegoria 
[ὑπονοίαις], quer não. É que o jovem não é capaz de distin-
guir o que é alegoria [ὑπόνοια] e o que não é, mas, quando 
tem essa idade, o que apreende das opiniões costuma tornar-
-se indelével e imutável.

O termo “ὑπόνοια” é utilizado aqui para caracterizar o tipo de 
mito que Sócrates censura no Livro II e aparece no contexto de uma 
eventual objeção a sua tese. O filósofo teme que as narrativas que 
apresentem os deuses em atos imorais possam fomentar compor-
tamentos reprováveis nas crianças gregas e, por isso, julga melhor 
afastá-las do processo educacional. Esses mitos, o próprio Sócrates 
admite, poderiam, no entanto, ser compostos como ὑπόνοιαι, isto é, 

1 Cf. BRISSON, 2000, p. 122; TATE, 1929, p. 145 e PÉPIN, 1976, p. 85-92.
2 Tradução a partir da versão francesa de Ricard (PLUTARQUE, 1844, p. 43-44).
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poderiam conter implicitamente um sentido diferente do superficial. 
Mesmo nesse caso, justifica o filósofo, eles deveriam ser censurados, 
pois os jovens são incapazes de distinguir o sentido implícito de um 
relato mítico.

A passagem do Livro II utiliza o termo “ὑπόνοια” praticamente 
no mesmo sentido que Plutarco lhe atribui no trecho supracitado da 
Moralia. Com ele, Platão designa um conjunto de narrativas míticas, 
atribui-lhes dois níveis de sentido e alude ao processo de leitura ou 
interpretação de relatos. A principal diferença entre as duas passa-
gens está na natureza que é atribuída ao conteúdo tácito dos mi-
tos. Enquanto Plutarco se refere à interpretação que vê nos deuses 
homéricos representações de fenômenos físicos, Platão trata de mi-
tos que representam fenômenos de ordem moral. Aos comentadores 
que seguiram a pista de Plutarco, a diferença não pareceu, contudo, 
significativa. Eles entenderam que o platonista designava as duas 
possibilidades de interpretação com o termo “ὑπόνοια” e que, na pers-
pectiva de oferecer um simples exemplo, havia mencionado apenas 
uma delas. Compreenderam, portanto, que ὑπόνοια, em Platão e em 
Plutarco, designava simplesmente os mitos compostos com dois ní-
veis de sentido.

A segunda passagem em que Platão utiliza o vocábulo “ὑπονοεῖν” 
está no Livro III d’As Leis (1961, 679c) e não apresenta o termo exata-
mente com o mesmo sentido que Plutarco lhe atribuiu. Descrevendo 
os homens que sobreviveram às catástrofes, o ateniense afirma:

Então estes homens eram bons, tanto por essas razões quanto 
por sua simplicidade, como é chamada; pois, sendo simples, 
quando ouviam coisas ditas boas ou más, eles tomavam o 
que era dito por pura verdade e acreditavam. Nenhum de-
les tinha a perspicácia dos homens de hoje para suspeitar 
(ὑπονοεῖν) de falsidade, mas aceitavam como verdadeiras as 
afirmações sobre os deuses e os homens e viviam de acordo 
com elas.

Aqui o termo “ὑπονοεῖν” designa a capacidade de desconfiar 
do que é dito a respeito dos deuses e dos homens. Embora a passa-
gem o utilize também para se referir às narrativas míticas, tal como 
acontece na citação da Moralia, ela não contém, todavia, a sugestão 
da existência de dois níveis de sentido. O ateniense complementa o 
verbo “ὑπονοεῖν” com o termo “ψεῦδος”, falsidade, e afirma simples-
mente que aqueles homens eram incapazes de suspeitar da falsidade 
dos mitos. O procedimento de interpretação ao qual se refere Plutarco 
consiste, com efeito, em desconfiar da falsidade de um relato mítico, 
mas, em segundo lugar, descobrir-lhe uma verdade tácita. Essa ideia 
de que há nos mitos um sentido implícito verdadeiro não está ex-
pressa na passagem d’As Leis e, por essa razão, parece-me apressado 
relaciona-la às palavras de Plutarco. Não há no texto platônico ele-
mentos suficientes para garantir que seu uso de “ὑπονοεῖν” exprima o 
sentido de alegoria ou de interpretação alegórica.

Finalmente, a terceira ocorrência de um derivado de ὑπονοεῖν 
no corpus platonicum está no Górgias (2011, 454b-c). Por ocasião 
de uma consideração metodológica a respeito do desdobramento do 
diálogo, Sócrates dirige as seguintes palavras ao sofista:
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E eu já suspeitava de que dirias que era essa a persuasão e a 
que concernia, Górgias. Mas para não te surpreenderes se da-
qui há (sic) pouco eu te endereçar novamente uma pergunta 
semelhante, torno a te perguntar o que parece ser, entretanto, 
evidente – é o que eu digo: formulo as perguntas em vista 
de concluir ordenadamente a discussão, e não em vista de ti, 
mas a fim de que não nos habituemos a antecipar, por meio 
de suposições (ὑπονοοῦντες), o que cada um à sua volta tem 
a dizer. Que tu concluas, como quiseres, a tua parte conforme 
o argumento!

Nesse caso, o sentido de “ὑπονοεῖν” é consideravelmente dife-
rente daquele que lhe atribuiu Plutarco. Em primeiro lugar, Sócrates 
e Górgias não discutem qualquer tema que esteja relacionado direta-
mente às narrativas míticas. Em segundo, não há qualquer sugestão 
de que Górgias tenha deliberadamente construído um discurso com 
um sentido implícito. Se algo permaneceu oculto, a recomendação 
socrática pretende que ele agora seja revelado. E, em terceiro lu-
gar, não há uma caracterização do sentido explícito como falso e 
do sentido implícito como verdadeiro. A relação entre ambos é de 
complementação. Ὑπονοεῖν é utilizado aqui no simples sentido de ver 
ou pensar (νοεῖν) algo por debaixo (ὑπο-). Isso não significa neces-
sariamente que diga respeito aos mitos, que quem se expressa tenha 
escolhido manter algo velado nem que o explícito seja símbolo do 
que está implícito.

Das três passagens mencionadas, portanto, apenas a primeira 
contém um uso do termo “ὑπόνοια” perfeitamente harmônico com o 
sentido que Plutarco lhe atribuiu. A alguns comentadores de Platão, 
a solitária ocorrência pareceu suficiente para estabelecer um conceito 
provisório de alegoria e então investigar o corpus platonicum em 
busca de uma posição mais detalhada do filósofo sobre o tema. A 
meu ver, o resultado de seu procedimento incorreu em duas dificulda-
des: por um lado, eles excluíram algumas partes do problema do dis-
curso alegórico e, por outro, atribuíram a Platão teses questionáveis. 
De um ponto de vista geral, o que não me parece correto em suas in-
terpretações foi a opção por pensar o conceito de alegoria a partir das 
ocorrências de ὑπόνοια, ou melhor, a partir da ocorrência de ὑπόνοια 
no Livro II d’A República. Os intérpretes foram, assim, conduzidos 
por caminhos de investigação que se mostram insuficientes frente ao 
escrutínio mais minucioso dos diálogos.

Segundo essa linha interpretativa, o Livro II utiliza ὑπόνοιαι para 
designar os mitos que devem ser interpretados distinguindo um sentido 
profundo por debaixo de um sentido superficial (Cf. BRISSON, 2000, 
p. 125). Com efeito, n’A República, Platão admite a existência de dois 
gêneros de discurso mítico: os que foram compostos como ὑπόνοιαι e 
os que não foram. Segundo Brisson, a possibilidade de tomar os mitos 
como alegorias teria surgido por volta do séc. VI a.C. e era relativa-
mente recente no período de Platão. Ela conviveria com outra pers-
pectiva sobre a mitologia muito mais antiga e popular que consistia 
em crer ou descrer cegamente nos relatos míticos, isto é, consistia em 
determinar-lhes o valor de verdade sem considerar a possibilidade de 
existir um sentido oculto. Por oposição, a perspectiva alegórica partiria 
da concepção de uma falsidade característica do sentido superficial dos 
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mitos e de uma verdade oculta em seu sentido profundo. Ao afirmar a 
existência de dois gêneros de discurso mítico no Livro II d’A República, 
Platão admitiria as duas perspectivas de interpretação e destinaria a 
cada uma delas um dos dois gêneros de mito.

A mesma perspectiva ocorre também numa importante passa-
gem do texto do Fedro (2007c, 229c-230a). Respondendo um ques-
tionamento de seu jovem interlocutor sobre a veracidade do relato 
que narra o sequestro da princesa ateniense Oritia pelo deus Bóreas, 
Sócrates assim se expressa:

Se, a exemplo dos sábios, eu não acreditasse, não seria de 
estranhar. Interpretação sutil da lenda fora dizer que o ím-
peto de Bóreas a derrubou dos rochedos próximos, quando 
ela brincava com Farmaceia, e que as próprias circunstâncias 
de sua morte deram azo a dizerem que Bóreas a havia rapta-
do. Ou daqui ou da Colina de Ares. Sim, porque há também 
uma versão que a dá como raptada daquele ponto. E quanto 
a mim, Fedro, acho muito engenhosas todas essas explica-
ções; porém exigem agudeza de espírito e bastante esforço 
por parte do hermeneuta, o que não é nada de invejar, visto 
como depois disso ele seria obrigado a corrigir a forma dos 
Hipocentauros e mais a da Quimera, para, logo a seguir, ver-
-se abarbado com uma turba de Górgonas e de Pégasos, além 
de uma multidão inumerável de seres monstruosos e incon-
cebíveis. Perderia um tempo enorme o incrédulo que, armado 
apenas da vulgar sabedoria, se impusesse a tarefa de deixar 
aceitáveis todos esses monstros compósitos.

A primeira frase de Sócrates expressa a atitude mais tradicional 
diante dos relatos míticos. Fedro lhe pergunta se crê no mito de Ori-
tia e ele responde que poderia, a exemplo dos sábios, não acreditar. 
Trata-se aqui simplesmente de crer ou não no sentido da narrativa. A 
partir da segunda frase, contudo, Sócrates considera a possibilidade 
de tratar o mito como uma alegoria e sugere qual seria seu eventual 
sentido tácito. A verdade por detrás do relato consistiria na queda 
da princesa dos rochedos que fora causada pelo ímpeto do vento 
norte (Bóreas). Tal como no Livro II d’A República, o texto do Fedro 
admite as duas atitudes possíveis diante de relatos míticos e as aplica 
à narrativa sobre Oritia. Um pouco adiante, quando critica os que se 
dispõem a realizar a interpretação alegórica, Sócrates menciona os 
mitos que serão dificilmente submetidos a essa perspectiva interpre-
tativa (Hipocentauros, Quimera, Górgonas, Pégasos, etc.). Poder-se-ia 
dizer que tais casos pertenceriam àquele segundo gênero de discurso 
mítico, o não alegórico, e, por isso, seria tão difícil e desaconselhável 
interpretá-los alegoricamente. Platão refletiria no Fedro, portanto, as 
mesmas ideias sobre mitos e alegorias que havia apresentado no Livro 
II d’A República.

Além disso, as duas passagens expressam um mesmo parecer 
negativo de Platão sobre a interpretação alegórica dos mitos. No Li-
vro II, o filósofo rejeita o uso de mitos alegóricos na educação dos 
jovens e, no Fedro, recusa-se a praticar a interpretação alegórica em 
sua filosofia. Muitos comentadores3 compreenderam o sentido ne-

3 Cf. BRISSON, 2000, p. 122; 2008, p. 27; PÉPIN, 1976, p. 113-114; TATE, 1929, p. 154; 
FRUTIGER, 1930, p. 181.
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gativo dos dois trechos como expressão de uma crítica geral e de 
uma rejeição completa por parte de Platão dos procedimentos de in-
terpretação alegórica da mitologia. Brisson (2000, p. 126-127), no 
entanto, notou os limites dos argumentos utilizados pelo filósofo e 
mostrou que eles não implicam uma rejeição cabal. No Livro II d’A 
República, a recusa de Platão está condicionada pelo tema da edu-
cação das crianças. Os mitos alegóricos devem ser rejeitados porque, 
diz Platão (2006, 378e), “o jovem não sabe distinguir o que é uma 
alegoria e o que não é [...]” e, consequentemente, oferecer-lhe narra-
tivas dessa natureza implica no risco de perverter-lhe o caráter. Não 
se trata, portanto, de uma rejeição definitiva e é legítimo imaginar 
que, em circunstâncias diferentes, a saber, no trato com os adultos, 
Platão aceitaria sem restrições o seu uso. No caso do Fedro, a rejei-
ção platônica está condicionada pela enorme extensão da tarefa de 
interpretar alegoricamente toda a mitologia. O filósofo afirma (2007c, 
229e): “perderia um tempo enorme o incrédulo que, armado apenas 
da vulgar sabedoria, se impusesse a tarefa de deixar aceitáveis todos 
esses monstros compósitos”. A consequência negativa apontada por 
Platão incide unicamente sobre aquele que pretende interpretar toda 
a mitologia de forma alegórica. Se não fosse esse o caso, ela não se 
realizaria. Em outras palavras, se se dispusesse a alegorizar apenas 
uma parte da mitologia, o incrédulo não perderia um tempo enorme. 
Tal como no Livro II d’A República, o Fedro não apresenta uma rejei-
ção completa da interpretação alegórica e mantém aberta a possibili-
dade de que, em circunstâncias diferentes, ela se tornasse interessante 
ou, até mesmo, necessária.

Apesar de notar a limitação dos argumentos platônicos, Brisson 
concorda com a tese de que o filósofo rejeita definitivamente a ale-
gorização dos mitos tradicionais. Sua justificativa se funda na carac-
terização do discurso mítico que desenvolveu nas partes precedentes 
de sua obra. Ela pode ser resumida da seguinte maneira. A filosofia 
platônica, diz Brisson, admite a existência de dois tipos de discurso: 
o λόγος e o μῦθος. A diferença entre eles se estabelece no nível dos 
objetos aos quais podem se referir: o λόγος trata de objetos que são 
acessíveis ao intelecto ou aos sentidos, ao passo que o μῦθος, por tra-
tar de eventos do passado distante e de criaturas sobrenaturais, se re-
fere a objetos inacessíveis tanto por uma faculdade quanto pela outra. 
Essa diferença se manifesta também na relação que as duas formas de 
discurso estabelecem com a questão da verdade: o λόγος é falseável, 
uma vez que pode ser contraposto à apreensão intelectual ou sensível 
de seus objetos. O μῦθος, por outro lado, é inverificável, pois não há 
apreensão dos objetos com a qual ele pudesse ser confrontado. Quem 
se propõe a interpretar alegoricamente um mito, diz Brisson, pressu-
põe que ele guarda uma verdade oculta e, dessa forma, ignora o seu 
caráter inverificável e as prerrogativas do λόγος na busca da verdade. 
“Em vez disso, deve-se procurar a verdade lá onde ela se encontra, 
isto é, no discurso filosófico [...]” (ibidem, p. 126). Segundo o comen-
tador, portanto, Platão, de fato, rejeita a interpretação alegórica da 
mitologia, pois ela atribui aos mitos o que constitui a prerrogativa do 
discurso filosófico, a saber, a possibilidade de conter a verdade.
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O resultado da caracterização da alegoria a partir do uso do ter-
mo “ὑπόνοια” é, portanto, a constatação de uma rejeição por parte de 
Platão da prática de busca de um sentido oculto por detrás dos relatos 
míticos. As passagens do Livro II d’A República e do Fedro parecem, 
de fato, justificá-lo. Há, no entanto, outros trechos do corpus pla-
tonicum que também tratam da interpretação alegórica dos mitos e 
que, se forem brevemente analisados, contradizem a conclusão a que 
chegaram os seguidores da perspectiva exposta acima. Eles mostram 
que Platão não é tão radical e excludente em sua crítica à interpreta-
ção alegórica e a admite em, pelo menos, duas passagens de sua obra.

No início do Livro II d’A República (359c-360b), Glauco relata 
um mito no qual seu protagonista, Giges, encontra um anel mágico, 
cujo poder é tornar seu possuidor invisível, e o utiliza para assassinar 
o rei da Lídia. O jovem interpreta o relato em conformidade à tese 
sobre a justiça que Trasímaco defendia no Livro I: “[...] ninguém é 
justo de bom grado, mas [apenas] sob coerção [...]” (2006, 360c). Con-
forme corretamente notou Frutiger (1930, p. 182), o mito de Giges é 
apresentado de forma alegórica, pois Glauco vê por detrás do relato 
sobre o assassinato do rei um juízo sobre a natureza humana em re-
lação à justiça. A passagem consiste, portanto, num uso platônico de 
procedimentos de interpretação alegórica e põe, consequentemente, 
em xeque a tese segundo a qual Platão teria rejeitado toda prática de 
alegorização de mitos. O comentador francês (1930, p. 182), ciente da 
dificuldade gerada pela passagem, procurou enfraquecer o seu sen-
tido atentando para o fato de que a exegese do mito de Giges não é 
realizada pelo principal porta-voz de Platão, Sócrates, e nem expres-
sa, se comparada aos outros diálogos, uma opinião do filósofo sobre 
a justiça. Dessa forma, pensa Frutiger, ela não é verdadeiramente 
um uso platônico de procedimentos alegóricos mas apenas o registro 
de uma das formas que os adversários teóricos de Platão utilizavam 
para expor suas teses. O Livro II apresentaria apenas um exemplo dos 
argumentos empregados pelos sofistas e não implicaria, na opinião 
de Frutiger, numa concordância de Platão com tais procedimentos.

A solução do comentador não pode, contudo, ser aplicada a uma 
situação análoga que se encontra no texto do Teeteto (152e). Nesse 
caso, é o próprio Sócrates quem cita os versos 201 e 302 do Canto 
XIV da Ilíada (2002), “pai de todos os deuses eternos, o Oceano, e a 
mãe Tétis”, e o interpreta segundo uma ideia compartilhada, de seu 
ponto de vista, por Heráclito, Protágoras e Empédocles. O sentido 
oculto nos versos de Homero, afirma o filósofo, é a tese de que todas 
as coisas são produto do fluxo e do movimento. Diferente do mito 
de Giges, o Teeteto apresenta o próprio Sócrates interpretando um 
verso da poesia mítica. Frutiger poderia argumentar que, nesse caso, 
também não se trata da apresentação de uma opinião que pudesse ser 
atribuída a Platão. Porém, a pergunta que Sócrates dirige a Teeteto 
na sequência, se ele concorda ou não com a interpretação dos versos 
homéricos, e a caracterização do poeta como general do exército que 
defende essa tese, parece-me expressar a concordância socrática não 
com a tese do fluxo mas com a interpretação alegórica do mito. Em 
outras palavras, Sócrates sanciona a alegorização e crê que a tese do 
fluxo é o sentido oculto nas palavras de Homero.
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Se os trechos que contém o Mito de Giges e a exegese dos versos 
de Homero forem somados aos limites encontrados nas argumenta-
ções que constam no Livro II d’A República e no Fedro, surgem muitos 
obstáculos à tese defendida por Brisson, Frutiger e tantos outros. Por 
um lado, Platão jamais criticou a interpretação alegórica enquanto tal 
mas apenas sua ocorrência em circunstâncias específicas (na educa-
ção dos jovens e com a intenção de interpretar toda mitologia). Por 
outro lado, ele a utiliza pelo menos em duas passagens de sua obra e 
não expressa nessas ocasiões qualquer crítica ou ressalva em relação 
ao seu uso. Diante disso, atribuir-lhe uma rejeição dos procedimentos 
de alegorização da mitologia parece-me uma tese insustentável e exi-
ge, por consequência, uma recolocação do problema.

Ao utilizar a passagem supracitada da Moralia de Plutarco e 
definir o conceito de alegoria a partir do uso do termo “ὑπόνοια” 
no Livro II, os comentadores o cunharam nos estreitos limites do 
problema do mito e, assim, comprometeram todo desenvolvimento 
ulterior da questão. Eles não consideraram uma série de outras nar-
rativas platônicas que apresentam a mesma estrutura de um nível 
superficial de sentido e de um nível profundo, mas que não se sub-
metem à caracterização dos mitos tradicionais. É o caso, por exemplo, 
do trecho inicial do Livro VII d’A República (514a-517a), conhecido 
pelos leitores de Platão como a Alegoria da Caverna. Sem sombra 
de dúvida, ele constitui um relato que possui dois níveis de sentido. 
Sócrates o indica claramente em três oportunidades. A primeira se 
encontra logo no início quando o narrador pede a seu interlocutor 
que compare “[...] nossa natureza, no que se refere à educação ou à 
ausência de educação, com uma experiência como esta” (PLATÃO, 
2006, 514a). O que se segue é um relato sobre prisioneiros acorrenta-
dos de tal forma numa caverna que são obrigados desde a infância a 
contemplar apenas as sombras dos objetos projetadas numa parede. 
Segundo a exortação socrática, Glauco deve reconhecer por detrás 
da singular história um discurso sobre a educação e sobre a ausência 
de educação. Estranhando a comparação e atestando a dificuldade 
de compreensão, o jovem afirma (2006, 515a): “Estranho é o quadro 
que descreves, […] e estranhos também os prisioneiros...”. E Sócrates 
lhe responde, reiterando a existência de um sentido implícito: “[eles 
são] semelhantes a nós...”. Finalmente, quando o relato é concluído, 
o protagonista confirma pela terceira vez a existência de um sentido 
oculto, identificando alguns de seus elementos superficiais, a subida 
do prisioneiro até o alto e a figura do Sol, por exemplo, com temas 
relacionados à educação, a ascensão da alma até o mundo inteligível 
e a ideia do Bem (2006, 517b). A narrativa contém claramente, por-
tanto, dois níveis de sentido.

Por outro lado, ela não apresenta as características que os in-
térpretes de Platão comumente atribuem ao discurso mítico. Seu con-
teúdo não diz respeito a eventos ocorridos num passado distante, 
a acontecimentos relacionados às divindades nem a seres humanos 
em situações extraordinárias.4 A forma, por sua vez, não apresenta 

4 Brisson (2000, Cap. 1) notou a partir da leitura do Timeu (2011) e do Crítias (2011) 
que, para se tornar conteúdo de um mito, um evento deve apresentar três características. 
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qualquer referência à transmissão e à conservação oral nem qualquer 
relação com a música e o enunciado poético.5 A Alegoria da Caverna 
não pode, consequentemente, ser considerada mítica. Definido a par-
tir do termo “ὑπόνοια”, o conceito de alegoria não abarca o trecho do 
Livro VII e, assim, desencarrega os comentadores de considerá-lo em 
suas investigações sobre o tema da interpretação alegórica.

Alguns deles,6 mantendo-se rigorosamente fiéis ao conceito es-
tabelecido, nem chegaram a considerar o problema da relação entre 
passagens como a Alegoria da Caverna e a interpretação dos relatos 
míticos. Ignoraram trechos como o do Livro VII e não suspeitaram 
que eles pudessem interferir na discussão. Pépin pareceu, por sua 
vez, notar a questão. Ele sugeriu que há no pensamento platônico 
uma antinomia “[...] entre o apego prático de Platão pela expressão 
mítico-alegórica e sua condenação da alegoria dos poetas [...]” (1976, 
p. 119). O comentador, no entanto, procurou ineficazmente escapar 
da questão lançando mão das críticas a Homero presentes no Livro 
X d’A República. Platão, diz Pépin (ibidem, p. 120), defende (2006, 
599b-601b) que Homero não possui qualquer conhecimento ou en-
sinamento e, por isso, uma interpretação alegórica “[...] não poderia 
descobrir uma mensagem doutrinária em seus poemas a qual, por 
definição, está ausente [...]”. Platão rejeita apenas a interpretação ale-
górica de Homero, diz Pépin, pois o poeta não possui qualquer dou-
trina que pudesse ser eventualmente veiculada na forma de alegoria. 
A solução do comentador é, portanto, vincular o parecer negativo de 
Platão sobre a interpretação alegórica à consideração geral sobre a 
poesia homérica e, assim, salvaguardar um espaço no corpus plato-
nicum para um uso positivo do discurso alegórico. Ora, a passagem 
supracitada do Teeteto (152e) prova justamente o contrário. Platão 
atribui a Homero uma doutrina, “todas as coisas são produto do fluxo 
e do movimento”, aproxima-a das perspectivas filosóficas de Herá-
clito, Empédocles e Protágoras e a interpreta como o sentido oculto 
de um dos versos da Ilíada. Limitar a crítica platônica à interpretação 
alegórica à exegese dos versos homéricos é, portanto, inaceitável.

Antes de Pépin, Frutiger (1930, p. 181) já havia defendido uma 
tese muito semelhante. Em seu Les Mythes de Platon, ele afirma que 
o filósofo desaprova a interpretação alegórica dos mitos, sobretudo 
aquela que se dirige à poesia de Homero. Embora tenha ignorado, tal 
como Pépin, a passagem do Teeteto e, dessa forma, tenha incorrido no 
mesmo erro, ele deu um passo a frente ao distinguir o discurso ale-
górico do discurso mítico. Frutiger vislumbrou, assim, a possibilidade 
de investigar o problema da alegoria enquanto tal, apesar de não ter 
seguido esse caminho em sua obra.

Deve escapar da ordem natural das coisas, isto é, ser singular ou extraordinário. Deve estar 
integrado ao sistema de valores do grupo, implicando exemplaridade (Cf. também HAVELOCK, 
1996, Cap. 6). E, finalmente, deve ter ocorrido num passado distante daqueles que contam e 
ouvem os mitos.
5 Brisson (2000, Cap. 2) e Havelock (1996, Cap. 7 e 9) sustentam que a experiência 
poética da mitologia não pode ser compreendida sem a percepção do contexto exclusivamente 
oral em que ela foi elaborada. Os dois comentadores chamam a atenção para a relação 
indissociável entre os mitos e a musicalidade do enunciado poético.
6 Brisson (2000) e Tate (1929).
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A distinção entre alegoria e mito, para Frutiger, se divide em 
três pontos. Em primeiro lugar (1930, p. 102), a alegoria tem por ob-
jeto um estado, ao passo que o discurso mítico trata de ações ou de 
uma sucessão de eventos. Em segundo lugar, o discurso alegórico está 
imbuído de um caráter geral e o mito de um caráter particular. E, por 
fim, os dois se diferenciam tal como a comparação e a metáfora: a 
alegoria apresenta explicitamente seu significado e o mito o mantém 
implícito. O próprio Frutiger percebeu que as diferenças entre o mito 
e a alegoria que encontrou não são tão radicais assim7 e admite que 
os mitos, em Platão, são concebidos em sua maior parte de forma 
alegórica. O que ele parece não notar é que o inverso também é ver-
dadeiro: as alegorias que ele considera puras apresentam as mesmas 
características que ele atribui ao discurso mítico. A passagem do Li-
vro VII, por exemplo, também é uma descrição de eventos. Trata-se 
de um prisioneiro que se liberta dos grilhões, que caminha em direção 
à saída da caverna, que adapta sua visão à luminosidade, que retorna 
ao interior da morada subterrânea, que exorta seus antigos compa-
nheiros à libertação, etc. No que diz respeito à segunda diferença, se 
Frutiger atribui o caráter geral ao sentido interno da alegoria, não 
vejo como o trecho do Livro VII difere do mito de Giges no Livro II, 
pois ambos contêm juízos sobre o homem em geral. O primeiro no 
que tange o conhecimento e a educação e o segundo no que tange 
a justiça. Se ele atribui, como parece ser o caso,8 o caráter geral ao 
sentido superficial da alegoria, não vejo como diferenciar o trecho do 
Livro VII do relato sobre a parelha de cavalos alados no Fedro (2007c, 
246a-250c), que Frutiger considera um mito e não uma alegoria. Ela 
também trata de uma parelha de cavalos anônima e desprovida de 
individualidade. E, finalmente, tanto o mito de Giges quanto o da pa-
relha de cavalos alados não ocultam, mas apresentam seu significado. 
E, assim, não diferem em nada da alegoria da caverna.

Apesar da insuficiência de seus argumentos, Frutiger teve a sa-
gacidade de perceber que o tema da alegoria não se esgota na consi-
deração do problema da interpretação alegórica dos mitos tradicio-
nais. E, portanto, mesmo que Pépin e ele estivessem certos ao relacio-
nar as considerações negativas do Livro II e do Fedro exclusivamente 
à interpretação de Homero, o que entra claramente em choque com a 
passagem do Teeteto, seria preciso ainda investigar e explicar o uso 
do discurso alegórico em circunstâncias não míticas, tal como no 
trecho inicial do Livro VII. Esta é, então, a mudança de abordagem 
que proponho para a investigação do problema da alegoria: ao invés 
de considerar o discurso alegórico nos estreitos limites da questão 
do mito, é mister examiná-lo em si mesmo. O primeiro passo é, por 
conseguinte, abandonar aquela conceituação provisória de alegoria, 
uma vez que ela leva a uma abordagem restrita do problema, e buscar 

7 “Certamente, a alegoria e o mito são gêneros próximos – tão próximos que todos os 
mitos platônicos são mais ou menos alegóricos – mas essa não é uma razão para confundi-
los” (ibidem, p. 101).
8 “Quanto ao prisioneiro anônimo que tem a chance de sair e contemplar a luz do dia, 
ele não possui uma nitidez de traço comparável àquela de Giges, o pastor lídio assassino do 
rei, ou de Teute, o inventor egípcio da escrita; desprovido de individualidade, ele é apenas o 
tipo de todos nos quais a filosofia faz entrever o mundo inteligível” (Frutiger, 1930, p. 102).
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outro conceito que seja suficientemente amplo para incluir a totalida-
de da experiência alegórica na obra platônica.

A saída mais simples e segura, a meu ver, consiste simplesmen-
te em retirar do conceito a determinação que implicava nos proble-
mas expostos acima. Com efeito, o que levou os comentadores de 
Platão ao erro foi justamente a delimitação do discurso alegórico 
pela questão do mito. Sem ela, alegoria significa tão só a forma de 
discurso que apresenta dois níveis de sentido, um superficial e outro 
profundo. Assim simplificado, o conceito encontra amplo respaldo 
nas investigações que a antiguidade greco-romana lhe dedicou. Con-
forme notou Hansen (2006, p. 07), os antigos não se diferenciavam 
consideravelmente em suas abordagens sobre o discurso alegórico. 
Quintiliano (1922, VIII, VI, 44), por exemplo, dizia: “Alegoria, que em 
latim se traduz por inversio, apresenta uma coisa em palavras e outra 
em significado [...]”. Ele a compreendia a partir do conceito geral de 
tropo, “a alteração artística de uma palavra ou frase de seu significa-
do próprio para outro” (1922, 1), e, mais especificamente, a partir do 
conceito de metáfora, o tropo que se dá por relação de semelhança 
entre os sentidos figurado e próprio. A alegoria, dizia Quintiliano 
(1922, 44), nada mais é que uma série de metáforas. Cícero (1867, 27), 
em perfeita sintonia, já afirmava antes dele: “a metáfora [...] transpor-
ta, por semelhança, uma expressão de um significado para outro [...]. 
Quando muitas metáforas se sucedem, o discurso se torna diferente: é 
o que os Gregos chamam de alegoria”.

Caracterizado simplesmente a partir da ideia de dois níveis de 
sentido, o conceito retórico de alegoria engloba tanto a experiência 
de interpretação dos mitos tradicionais quanto as alegorias não mí-
ticas utilizadas por Platão. Nesse sentido, ele não incide na mesma 
dificuldade em que incidia o conceito de alegoria elaborado a partir 
do uso do termo “ὑπόνοια” no Livro II. E atende, dessa maneira, a 
exigência de amplitude conceitual exposta acima. Como ponto de 
partida de uma nova investigação a respeito do uso do discurso ale-
górico na obra de Platão, o conceito retórico de alegoria permite, em 
primeiro lugar, realizar uma seleção diferente do material a ser ana-
lisado e, em segundo lugar, explorar o tema de um modo diverso do 
tradicional. Meu objetivo futuro será justamente perfazer uma nova 
análise comparativa das passagens do corpus que contêm alegorias e 
reavaliar o estatuto do discurso alegórico na filosofia platônica.
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